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Curso: Direito 

Grau ou Diploma: Licenciatura 

Ramo: Tronco comum 

Plano de estudos: Aviso n.º 9088/2019, de 23 de maio 

 

Docência: 

Docente(s) responsável(eis) pela unidade curricular: 
Prof.ª Doutora Rita Lobo Xavier 
 
Outro(s) docente(s) da unidade curricular: 
Mestre Madalena Pinto de Abreu 
Mestre Raquel Vieira 

 

Idioma de ensino:  

Português 

 

Funcionamento:  

Aulas Teóricas e Aulas Práticas. As aulas teóricas seguirão o programa, de acordo com o modelo de aula-palestra 
(apresentação geral e não exaustiva de um tema determinado e circunscrito). As aulas práticas serão dedicadas a 
exemplificação prática e resolução de problemas emergentes preferencialmente de situações retiradas de casos 
decididos judicialmente. 

 

Objetivos de aprendizagem:  

Compreender a abordagem jurídica da Família: a Família como realidade antropológica e intrinsecamente jurídica e a 
regulação das relações familiares pela lei positiva. 
Compreender a especial intencionalidade das normas relativas às relações e situações familiares. 
Proporcionar o contacto com a legislação portuguesa e decisões relativas a situações familiares. 
Adquirir sensibilidade para ler e compreender textos e decisões jurídicas sobre situações familiares e para propor 
soluções em conformidade com as normas jurídicas vigentes para concretos conflitos jurídico-familiares. 
O contacto com a lei portuguesa sobre a Família centrar-se á no Direito Civil da Família, principalmente no Direito 
matrimonial e no Direito da Filiação. 
 

Conteúdos programáticos:  
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PROGRAMA: 

I. Introdução ao Direito da Família 

Unidade 1: Família, Direito e lei 

Unidade 2: Família na lei civil portuguesa. 

Unidade 3: As uniões de facto na lei portuguesa atual 

II. Constituição, prova e conteúdo das relações familiares 

Unidade 4: O casamento: conceito e sistema matrimonial português 

Unidade 5:  O consentimento matrimonial e invalidades do casamento 

Unidade 6: O casamento como estado e a situação jurídica dos cônjuges 

Unidade 7: O sistema de estabelecimento da filiação  

Unidade 8: Situação jurídica de pais/mães-filhos/as e sistema das responsabilidades parentais  

III. Situação jurídica dos cônjuges e estatuto patrimonial do casamento 

Unidade 9: Situação jurídica dos cônjuges e estatuto imperativo de base do casamento 

Unidade 10: Convenção antenupcial e regimes de bens do casamento  

Unidade 11: Regime da comunhão de adquiridos 

IV. Crises matrimoniais, resolução de conflitos, divórcio e suas consequências jurídicas 

Unidade 12: Crises do casamento e soluções jurídicas. Modificação da relação conjugal 

Unidade 13: Divórcio: Modalidades, pressupostos, procedimento. Consequências patrimoniais do divórcio 

 

Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular: 

Os conteúdos programáticos proporcionam o contacto com a legislação portuguesa mais relevante e decisões relativas a 
situações familiares levando-os alunos à compreensão das especificidades do Direito da Família e da especial 
intencionalidade das normas relativas às relações e situações familiares. 
 

Método de ensino e avaliação: 

Aulas-palestra articuladas com aulas práticas concretizadas na resolução de problemas preferencialmente emergentes 
de situações retiradas de casos decididos judicialmente. Nas aulas práticas proceder-se-á avaliação contínua baseada na 
participação e intervenção na resolução dos problemas propostos. No exame final serão igualmente propostos problemas 
para enquadramento e resolução. 

 

Demonstração da coerência entre o método de ensino e os objetivos de aprendizagem da unidade curricular: 

A compreensão da abordagem jurídica da Família tem de partir de uma visão panorâmica da legislação portuguesa sobre 
a Família acompanhada da sua concretização através de decisões judiciais sobre situações familiares. Os alunos tomarão 
contato com as normas legais sobre a Família, poderão formar opinião sobre o conteúdo normativo das mesmas e 
aperceber-se do problema da sua realização num caso concreto. Apenas pela compreensão da realização da lei em 
problemas concretos se pode tentar compreender a especificidade do Direito da Família. 
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Legislação:  

LEGISLAÇÃO FUNDAMENTAL 

Diplomas gerais: 

Constituição da República Portuguesa, Código Civil Português, Código de Processo Civil, Código do Registo Civil, 
Código de Direito Canónico 

Legislação avulsa: 

Concordata entre a República Portuguesa e a Santa Sé (18 de maio de 2004); 

União de facto e vida em economia comum: Lei n.º 6/2001, de 11 de maio, e Lei n.º 7/2001 de 11 de maio, 
alterada pela Lei n.º 23/2010 de 30 de agosto); 

Liberdade Religiosa: Lei 16/2001, de 22 de junho e DL 134/2003, de 28 de junho. 

Lei da PMA: Lei n.º 32/2006 de 26 de julho (atualizada até à Lei n.º 90/2021 de 16 de dezembro). 


